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Mês/Ano Cesta Básica 
(Porto Alegre)

Salário-Mínimo 
Nominal

07/1994 R$ 70,80 R$ 64,79

07/1995 R$ 78,07 R$ 100,00

07/1996 R$ 88,09 R$ 112,00

07/1997 R$ 87,87 R$ 120,00

07/1998 R$ 102,59 R$ 130,00

07/1999 R$ 103,65 R$ 136,00

07/2000 R$ 105,57 R$ 151,00

07/2001 R$ 125,45 R$ 180,00

07/2002 R$ 137,44 R$ 200,00

07/2003 R$ 166,23 R$ 240,00

07/2004 R$ 181,83 R$ 260,00

07/2005 R$ 174,75 R$ 300,00

07/2006 R$ 171,02 R$ 350,00

07/2007 R$ 200,97 R$ 380,00

07/2008 R$ 259,29 R$ 415,00

07/2009 R$ 237,45 R$ 465,00

07/2010 R$ 237,67 R$ 510,00

07/2011 R$ 259,60 R$ 545,00

07/2012 R$ 299,96 R$ 622,00

07/2013 R$ 305,91 R$ 678,00

07/2014 R$ 330,69 R$ 724,00

07/2015 R$ 383,22 R$ 788,00

07/2016 R$ 468,78 R$ 880,00

07/2017 R$ 453,56 R$ 937,00

07/2018 R$ 435,02 R$ 954,00

07/2019 R$ 493,22 R$ 988,00

07/2020 R$ 511,22 R$ 1.045,00

07/2021 R$ 656,92 R$ 1.100,00

07/2022 R$ 752,84 R$ 1.212,00

07/2023 R$ 777,16 R$ 1.320,00

Poder de consumo no Plano Real

FONTE: DIEESE

No início da década de 1990, 
a inflação mensal chegava a uma 
faixa superior aos 80%. O efeito 
disso, na prática, era que o poder 
de compra dos salários diminuía 
quase pela metade após 30 dias. 

Com essa desvalorização, os 
brasileiros sofriam para driblar a 
constante elevação de preços, na 
medida em que isso era possível. 
Essa reportagem é a segunda da 
série do JC, iniciada nesta segun-
da-feira, sobre as três décadas do 
Plano Real.

O contador Delmar Schae-
dler, natural de Harmonia, muni-
cípio do Rio Grande do Sul loca-
lizado na região do Vale do Caí, 
possui uma lembrança vívida da-
quele período. Ele recorda que, 
nos tempos de hiperinflação an-
tes do Plano Real, os trabalhado-
res, mesmo recebendo um gati-
lho salarial – medida prevista em 
planos anteriores que dava um 
acréscimo nos vencimentos con-
forme a inflação do mês anterior 
– viam o seu poder aquisitivo en-
colhendo a cada 30 dias.

“O carrinho do supermercado 
ficava cada vez mais vazio. Com-
prava-se somente o essencial para 
a alimentação, procurando os pro-
dutos mais baratos. Não podia-se 
pensar em lazer e muito menos 
em ter um valor na poupança. 
Não sobrava”, descreve ele.

Sonho comum entre os bra-
sileiros, o anseio de ter a casa 
própria também era atingido em 
cheio pela variação de preços. 
“No início da década de 1990, 
começamos a construir a nossa 
casa. Por várias vezes, tivemos 
que interromper a obra por falta 
de recursos, mesmo o casal tra-
balhando e poupando tudo o que 
podia”, relata Schaedler.

O cenário econômico da épo-
ca obrigava os brasileiros a terem 
um cuidado extra com as finan-
ças na comparação com a razoá-
vel estabilidade de preços que é 
vivenciada hoje. As prioridades 
sobre o que investir ou deixar de 
consumir eram demandadas de 
modo ainda mais urgente aos tra-
balhadores daquele período.

Estabilidade do Real trouxe 
ganhos sociais aos brasileiros
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Após Plano Real, houve aumento do poder aquisitivo da população
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O contador recorda de outro 
exemplo de como a hiperinflação 
acabou afetando os seus planos. 
Ele havia feito um consórcio de 
carro no qual foi sorteado no ter-
ceiro mês. Pouco tempo depois de 
receber o automóvel, ele precisou 
vendê-lo, o repassando a um ter-
ceiro. Acontece que, na ocasião, 
Schaedler também estudava e 
precisou escolher entre continuar 
os estudos ou manter o carro. 
“Decidi continuar estudando. É 
que a prestação do consórcio au-
mentava muito mais do que o sa-
lário. Graças a Deus fiz um ótimo 
negócio”, afirma.

Após a implantação do Plano 
Real, o contador afirma que pôde 
notar várias transformações, 

como o aumento do poder aqui-
sitivo, a possibilidade de adqui-
rir mais produtos e serviços, bem 
como o aumento da capacidade 
de investimento, não só por parte 
dos trabalhadores, mas também 
pelas empresas.

A mudança observada a par-
tir do controle da hiperinflação é 
classificada pelo economista do 
Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconô-
micos (Dieese), Leandro Horie, 
como “civilizatória” para a so-
ciedade brasileira, já que, segun-
do ele, os que mais sofriam com 
esse fenômeno eram a camada 
mais pobre da sociedade, “por 
não terem formas de se proteger 
da alta dos preços”.
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Em três décadas, salário-mínimo 
cresceu 2.079% no País

Nos 30 anos do Plano Real, o 
salário-mínimo cresceu 2.079%, 
já que passou de R$ 64,79 (1994) 
para R$ 1.412,00 neste ano. A va-
lorização é bastante superior ao 
acumulado da inflação oficial 
medida pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA). De julho de 1994, mês da 
criação da moeda brasileira, a 
maio deste ano, o índice acumu-
la 708,01%, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

O economista do Dieese 
Leandro Horie resgata que a evo-
lução do valor do salário-míni-
mo em termos reais (desconta-
da a inflação) foi discreta nos 
primeiros anos do Plano Real, 
tendo pouca variação. No pri-
meiro ano, em 1994, o valor da 
cesta básica de Porto Alegre, por 
exemplo, de R$ 70,80, era inclu-
sive superior à remuneração mí-
nima do trabalhador na época 
(R$ 64,79). Foi somente a partir 
de 1995 – com a estabilização da 
inflação começando a se conso-
lidar no País – que essa relação 
se inverteu.

A relação salário-mínimo e 
cesta básica ajuda a medir a ele-
vação do poder de compra entre 
os brasileiros.

Conforme ele, o verdadeiro 
impulso foi acontecer somente a 
partir da política de valorização 
ao salário-mínimo, implementa-
da a partir de 2004 no primeiro 
governo do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, e que prevê o 
reajuste da remuneração do tra-
balhador acima da inflação.

“Foi a partir daí que o salá-
rio-mínimo foi sendo reajusta-
do e conquistou ganho real de 
mais de 71%. Isso significa mais 
poder de compra: enquanto em 
1995 um salário-mínimo compra-

va exatamente 1,01 cesta básica 
no município de São Paulo, nos 
dias atuais ela compra 1,71 cestas 
básicas (1,76 em Porto Alegre), 
mesmo a despeito do cenário ad-
verso recente dos preços alimen-
tícios”, compara o economista.

O doutorando em Economia 
na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (Ufrgs), Rafael 
Pahim, por sua vez, vê que a es-
tabilidade de preços alcançada 
após o Plano Real entregou uma 
economia menos complexa, em 
termos de construção de agen-
da econômica, menos instável fi-
nanceiramente e com mais faci-
lidade na distribuição de renda.

“Inflação muito elevada difi-
culta a promoção e manutenção 
da distribuição de renda, uma 
vez que o ajuste de preços é mais 
veloz que o ajuste de salários. 
Neste caso, mesmo que houves-
se agenda de valorização do sa-
lário-mínimo no período, uma 
hipotética economia com hipe-
rinflação geraria perdas reais 
no salário em uma velocidade 
muito maior que o governo e os  
trabalhadores conseguiriam res-
ponder”, explica.

O cenário, porém, ainda 
está longe do que seria o ideal, 
conforme estimativa mensal do 
Dieese, que tem como base a 
cesta mais cara do mês no País 
e leva em consideração a deter-
minação constitucional a qual 
sustenta que o salário-mínimo 
deve ser suficiente para suprir as 
despesas de um trabalhador e de 
sua família.

Conforme o departamento, 
em maio deste ano, o salário-mí-
nimo necessário para a manu-
tenção de uma família de qua-
tro pessoas deveria ter sido de  
R$ 6.946,37 ou 4,92 vezes o míni-
mo de R$ 1.412,00.


